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DECADENCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. EXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
APLICACAO, AO RESPECTIVO PRAZO DECADENCIAL, DO ARTIGO
150, PARAGRAFO 4°. DO CTN. OBSERVANCIA DA DECISAO DO STJ
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO.

Nos casos de tributos sujeitos o lancamento por homologacdo, se houve
pagamento antecipado, o respectivo prazo decadencial ¢ regido pelo artigo
150, paragrafo 4°. do CTN, nos termos do entendimento pacificado pelo STJ,
em julgamento de recurso especial, sob o rito de recurso repetitivo, tendo em
vista o previsto no artigo 62 -A do Regimento Interno do CARF.

BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
ARBITRAMENTO. HIPOTESES LEGAIS ATENDIDAS.

Em consonancia com os paragrafos 3° e 6° do art. 33 da Lei 8.212/91, se, no
exame da escritura¢do contabil e de qualquer outro documento da empresa, a
fiscalizacdo constatar que a contabilidade ndo registra o movimento real de
remuneragdo dos segurados a seu servigo, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por aferi¢ao indireta, as contribui¢des efetivamente devidas,
cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario. Caracterizagao da hipdtese
legal quando a fiscalizagao constata que o pagamento a varios prestadores de
servico ndo foram contabilizados. Corrobora o permissivo para aferi¢do
indireta o fato de a empresa ter deixado de fornecer documentos que
demonstrem o risco ocupacional.

JUROS/SELIC

As contribuigdes sociais e outras importancias, pagas com atraso, ficam
sujeitas aos juros equivalentes a Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidac¢do e de Custodia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.
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 DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO, AO RESPECTIVO PRAZO DECADENCIAL, DO ARTIGO 150, PARÁGRAFO 4º. DO CTN. OBSERVÂNCIA DA DECISÃO DO STJ PROFERIDA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO.
 Nos casos de tributos sujeitos o lançamento por homologação, se houve pagamento antecipado, o respectivo prazo decadencial é regido pelo artigo 150, parágrafo 4º. do CTN, nos termos do entendimento pacificado pelo STJ, em julgamento de recurso especial, sob o rito de recurso repetitivo, tendo em vista o previsto no artigo 62 -A do Regimento Interno do CARF.
 BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ARBITRAMENTO. HIPÓTESES LEGAIS ATENDIDAS.
 Em consonância com os parágrafos 3º e 6º do art. 33 da Lei 8.212/91, se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. Caracterização da hipótese legal quando a fiscalização constata que o pagamento a vários prestadores de serviço não foram contabilizados. Corrobora o permissivo para aferição indireta o fato de a empresa ter deixado de fornecer documentos que demonstrem o risco ocupacional.
 JUROS/SELIC
 As contribuições sociais e outras importâncias, pagas com atraso, ficam sujeitas aos juros equivalentes à Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.
 Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que é cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, Por maioria, em conceder provimento parcial quanto à preliminar de extinção do crédito pela homologação tácita prevista no art. 150, parágrafo 4º do CTN, nos termos do voto do relator. O Conselheiro Arlindo da Costa e Silva divergiu, pois entendeu que deveria ser aplicado o art. 173, inciso I do CTN. Quanto à parcela não extinta não houve divergência.
 LIEGE LACROIX THOMASI - Presidente. 
 
 MANOEL COELHO ARRUDA JÚNIOR - Relator.
 
 EDITADO EM: 21/08/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: LIEGE LACROIX THOMASI (Presidente), ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI, ARLINDO DA COSTA E SILVA, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR (Vice-Presidente), JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ, ADRIANA SATO.
 
 
  Trata-se de crédito previdenciário lançado pela fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social, contra a Associação Fluminense de Educação - AFE, por intermédio de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD).
No lançamento acima referido, verificou-se a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinou-se a base de cálculo tributável e calculou-se o montante do tributo devido em R$ 3.186,02 ( três mil, cento e oitenta e seis Reais e dois centavos), consolidado em 06/02/2003.
De acordo com o Relatório Fiscal, fls. 75/81, o débito consolidado se refere às contribuições da parte dos segurados devidas em virtude das contribuições previdenciárias apuradas nas ações trabalhistas verificadas decorrentes de pagamentos de valores correspondentes às parcelas integrantes do salário-de-contribuição, à vista ou parcelado, resultante de sentença condenatória ou de conciliação homologada.
Segundo o Relatório Fiscal, os valores que serviram de base para a constituição do presente crédito previdenciário foram extraídos dos acordos trabalhistas apresentados pela empresa sendo que todos os processos trabalhistas que serviram de objeto para a constituição deste crédito estão relacionados no anexo de fls. 82 dos autos.
Informa também a Fiscalização que foram emitidos subsídios fiscais às Gerências Executivas circunscricionantes de cada prestador de serviços a fim de se verificarem as informações colhidas naqueles documentos e informar sobre a constituição do crédito no tomador de serviços, por responsabilidade solidária.
Verificou ainda, que a contabilidade da empresa não foi considerada como elemento de prova em favor do contribuinte, pelos motivos apresentados no Anexo I � Relatório "Desconsideração da Contabilidade da Empresa como prova a favor do contribuinte".
Instada a se manifestar, a entidade, tempestivamente, insurgiu-se contra a notificação em tela apresentando, em síntese, sob os seguintes argumentos:
(i) afirma que os co-responsáveis pela obrigação tributária, são parte legítima para configurarem no contencioso administrativo fiscal; (ii) aduz que o presente lançamento foi procedido por arbitramento, adotando o mecanismo da aferição indireta, o que não é cabível no caso em tela posto não existirem motivos para a desconsideração da contabilidade; (iii) afirma que o argumento utilizado pelo auditor fiscal para corroborar sua conclusão de desconsideração da contabilidade, diz respeito a suposta existência de duas folhas de pagamento em diversas competências, no período de janeiro/93 a julho/94 e que a fiscalização admite a existência de uma folha considerada "correta" que foi contabilizada, logo, teria admitido de forma explícita, que os salários foram devidamente contabilizados e que não existia outra folha contabilizada, ou seja, que inexistia duplicidade de lançamento contábil da folha de pagamento.
Aduz, ainda, que não ocorreu violação ao princípio da competência, pois este fica caracterizado pelos recibos de pagamento reconhecidos contabilmente.
Alega que a fiscalização buscou desqualificar a contabilidade da empresa, privilegiando a forma em detrimento da essência, contrariando a Resolução nº 750/93.
Afirma que as irregularidades apontadas no processo não servem de base à aferição indireta vez que são pontuais e limitadas a um intervalo mínimo de tempo.
Não sendo cabível o arbitramento, não é possível a mensuração do tributo devido pela aferição indireta; logo, o lançamento é nulo, pois se baseia em critérios inexistentes e fere o disposto no art. 37 da Lei nº 8212/91, apresentando fato gerador que nem é claro e nem preciso.
Requereu como meio de prova a realização de perícia.
No mérito, quanto à incidência de contribuições sociais sobre o valor total apurado em liquidação da sentença, ou sobre o valor total do acordo homologado, cujos acordos ou sentenças não discriminam de forma clara as verbas indenizatórias ou salariais, não obstante a legislação previdenciária ( art. 43 da Lei 8.212 de 1991 ) autorize essa modalidade de tributação, cabe ressaltar que à impugnante é assegurada a constituição de prova - realização de perícia - requisito este que uma vez invocado pela parte constitui elemento de validação do devido processo legal .
Mesmo que não esteja claramente discriminado nas sentenças ou acordos trabalhistas as parcelas legais relativas às contribuições previdenciárias, por intermédio da realização de perícia dos documentos fiscais da impugnante, pode-se alcançar valores menos gravosos à empresa.
A incidência das contribuições previdenciárias sobre o valor total dessas reclamatórias trabalhistas constitui verdadeira ilegalidade ao contribuinte, equivale dizer que a autoridade fiscal se utiliza do arbitramento para fins de tributação, verdadeiro confisco e em desrespeito da capacidade contributiva do sujeito passivo tributário.
Essa prática é verdadeira afronta ao Sistema Tributário Nacional pois fere a capacidade contributiva do contribuinte, possui efeito manifestamente confiscatório e sobrepõe o princípio da legalidade estrita.
Conforme preceitua o Código Tributário Nacional, art. 142, à autoridade administrativa compete privativamente constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, se for o caso, propor a aplicação da penalidade cabível, transcrevendo em seguir os art. 195 e 148 do CTN.
Conclui que a realização de perícia está perfeitamente prevista na norma tributária como mecanismo de desconstituição do lançamento por meio de arbitragem e transcreve o art. 44 da Lei 8.212/91.
Entende que a alegação do AFPS de incidência sobre o valor total pago nas reclamatórias trabalhistas - por não haver distinção entre verbas salariais e indenizatórias - não pode prosperar pois, nos termos da norma específica (art. 44 da Lei 8.212/91 ) e da norma tributária ( art. 198, parágrafo único do CTN ) compete ao órgão tributante buscar as informações necessárias para o regular desempenho de sua atividade fiscalizadora de cobrança, não podendo a impugnante incorrer em prejuízos por motivos alheios à sua competência. 
Requer que o levantamento de débito em nome da impugnante fundada na referida NFLD seja imediatamente reparado através da realização de perícia nos termos do art. 16, inciso IV do Decreto nº 70.235 de 06 de março de 1972.
Alega que não assiste razão à fiscalização sobre a diferença de contribuição de segurados calculada pela alíquota mínima sobre o total do salário de contribuição do acordo, nos casos em que a empresa limitou a contribuição do segurado ao desconto máximo, como se o valor pago se restringisse unicamente a uma competência.
Cita que a Lei 8.212/91 ao tratar de incidência de contribuições sociais sobre os valores oriundos de reclamatórias trabalhistas não especifica que a mesma deva ser realizada mês a mês, o que nada impede ao contribuinte limitar a contribuição do segurado ao desconto máximo pelo valor condenado a pagar, considerando em uma única competência e transcreve o art. 43 da citada Lei.
Como se sabe, o entendimento de que a contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas será calculada, mês a mês, observado o limite máximo do salário-de-contribuição, só foi estabelecido pelo Decreto nº 3.048/99 e transcreve caput do art. 276 e seu respectivo § 4º.
As regulamentações que antecedem ao período de maio de 1999 nada previam que as contribuições da parte do empregado, oriundas de reclamatórias trabalhistas, deveriam ser calculadas mês a mês, e não calculá-las em uma única competência e transcreve os art. 68 e 69 do decreto 612/92.
Conclui que é indevido o lançamento efetuado mediante esta NFLD em nome do impugnante, tendo em vista que a mesma efetuou os recolhimentos em consonância com a regulamentação vigente ao fato gerador do tributo, verdadeira afronta ao princípio da legalidade estrita que compõe o Sistema Tributário Nacional.
Por fim, reitera a solicitação de perícia, formula quesitos e indica perito assistente, solicita a nulidade do crédito por ter se baseado em ilegal aferição indireta, em face da desconsideração da escrita contábil da impugnante e a insubsistência da NFLD m face da argumentação de mérito.
Por fim, requereu a declaração da nulidade da NFLD lavrada.
Cabe informar que o Relatório "Desconsideração da Contabilidade da Empresa como prova a favor do Contribuinte" foi anexado a todas as Notificações Fiscais de Lançamento de Débito lavradas contra a Empresa, de forma que parte das informações ali constantes não têm relação com o presente lançamento. A mesma ressalva pode ser feita em relação à Defesa da Empresa, vez que foi efetuada uma impugnação única, para todos os lançamentos de débito, apresentando argumentos não relacionados a esta NFLD, e que, portanto, são incapazes de ocasionar a nulidade ou improcedência do lançamento. 
Em 11 de dezembro de 2003, por meio de Decisão-Notificação n. 17.422.4/0118/2004 [fls. 177-191], a então Gerência Executiva julgou procedente o lançamento realizado e refutou, na oportunidade, os argumentos colacionados na peça de impugnação: (i) que não houve desconsideração dos registros contábeis no levantamento em análise, já que os valores que serviram de base para o presente lançamento foram extraídos dos lançamentos contábeis localizados nos Livros Diários, bem como pela análise de notas fiscais, faturas e recibos emitidos pelas empresas prestadoras de serviços, não serão analisadas as alegações da empresa referentes à desconsideração da contabilidade da mesma; (ii) na presente ação fiscal, a aferição indireta foi utilizada apenas quando a fiscalização se encontrou sem outros meios para calcular o valor do tributo devido em outras notificações aplicadas ao mesmo contribuinte; (iii) o presente levantamento não foi efetuado por meio de aferição indireta, não tendo sido analisadas as alegações da empresa referentes ao uso da mesma nesta Notificação Fiscal; (iv) não têm relevância para o deslinde do presente processo os argumentos referentes à ausência de contrato escrito com o Sr. André Schechter, aos professores contratados para realizar atividades de consultoria, ao pagamento de descanso semanal remunerado; ao contrato de trabalho da professora Mara Lúcia Dias Pará e a cerceamento de defesa por não terem sido individualizados os valores levantados entre autônomos e segurados empregados; (v) não procedem as alegações de que �compete ao órgão tributante buscar as informações necessárias para o regular desempenho de sua atividade fiscalizadora de cobrança, não podendo incorrer em prejuízos por motivos alheios à sua competência�. 
Inconformados com o decisum singular, os tidos co-responsáveis interpuseram recurso voluntário [fls. 196-247], tempestivamente e sob os mesmos argumentos da peça impugnatória. Por força de sentença proferida nos autos do Mandado de Segurança n. 2005.51.10.000995-1, em tramitação na 2ª Vara Federal de São João de Meriti/RJ, foi dispensado aos Recorrentes a exigência de depósito de 30%. 
Em 10 de outubro de 2007, a então 5ª Câmara do Segundo Conselho resolveu converteu o julgamento em diligência para que o Órgão de Fiscalização prestasse os seguintes esclarecimentos [fls. 366/370]:
Ora, a inversão do onus probandi em desfavor do sujeito passivo é consequência muito relevante e, geralmente; torna-se um fardo insuportável ao contribuinte para a plena defesa de seus interesses e direitos, findo de morte seu direito ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
Dessa forma, entendo que restam alguns esclarecimentos a serem prestados pelo órgão de Fiscalização, quais sejam:
(i) apresentação pela Secretaria da Receita Federal do Brasil de planilha indicando de forma pormenorizada os tidos vícios na contabilidade da AFE e em quais competências foram constatadas;
(ii) Do resultado deverão ser intimados a Notificada e Interessados para, se quiserem, manifestar-se, no prazo de 10 [dez] dias, em atendimento ao disposto no art. 308, do Decreto n° 3.048/99.
Portanto, voto pela CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.
Instada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Nova Iguaçu/RJ apresentou Informação Fiscal [fls. 1539/1544] que, em síntese, manifestou:
Em atendimento a Resolução n° 205-00.010, de 10.10.2007, da 5ª Câmara de Julgamento do Segundo Conselho de Contribuintes, fls. 366 a 370, passamos aos esclarecimentos solicitados à folha 370, itens (i) a (iv), a saber:
(i) Anexamos Planilha Demonstrativa dos Tidos Vícios na Contabilidade da AFE, de fls. 1542 a 1544, com indicativo por competência. A Planilha segue acompanhada de documentação comprobatória, de fls. 389 a 1460, referente a cópias de: folhas de Livros Diários, de Livros Razão, documentos anexos a Livros contábeis, Notas Fiscais, Plano Geral de Contas, Fichas de Registro de Empregados, Recibos de Pagamentos a Autônomo e outros documentos, agrupados por classificação de vícios contábeis aos anexos CBL I ao CBL XV (anexos citados na última coluna da Planilha formulada).
Tal documentação comprobatória foi levantada pelo próprio AFRFB notificante no desenvolvimento da Ação Fiscal que deu origem a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em referência, porém, não apensada a totalidade das NFLD's lavradas, inclusive não apensada a presente NFLD, de conformidade com as informações de fl. 83.
Considerando a ilegibilidade de parte desta documentação comprobatória, resgatamos junto aos sistemas contábeis da Empresa uma segunda via legível dos mesmos, que também foram anexadas ao processo, seguindo-se às respectivas primeiras vias (cópias originárias).
A Planilha Demonstrativa anexada atende ao nível de pormenorização requerida, quando apreciada em conjunto com o Relatório Anexo I - Motivações da Desconsideração da Contabilidade, de fls. 83 a 95, contendo a descrição detalhada do vício contábil, bem como, com a documentação comprobatória dos anexos CBL I ao CBL XV, ora acostada.
[...] (iii) Assim, diante da realidade documental possível passamos a responder os questionamentos elencados às fls. 245/246, a saber:
Item 1: Da análise da contabilidade da impugnante, e ainda que sem a documentação relacionada às reclamatórias trabalhistas (acordos ou sentenças), podemos concluir que a empresa, ao efetuar os registros contábeis relacionados com o pagamento de reclamatórias trabalhistas, não dá tratamento distintivo aos valores lançados, quer sejam de natureza salarial ou indenizatória, uma vez que todos os lançamentos são registrados em uma única conta, n. 4.01.01.01.050 02908 � INDENIZAÇÃO TRABALHISTA. (cópia da documentação contábil anexada as fls. 1489 a 1538);
Item 2: O questionamento viu-se prejudicado, uma vez que a Empresa não nos apresentou os processos trabalhistas (acordos ou sentenças) e, ainda, porque a contabilidade não faz qualquer diferenciação entre as rubricas salariais e as rubricas indenizatórias;
[...]
Cientificado da Informação Fiscal, o Sujeito Passivo apresentou manifestação [fls. 1557 e ss] que, em resumo:
ratificou os argumentos dispostos no recurso voluntário;
decadência do art. 24, da Lei n. 11.457/2007;
decadência do art. 150, §4º, do CTN;
da competência da Justiça do Trabalho para o presente lançamento;
requer o provimento do recurso, pelo reconhecimento da nulidade da NFLD em epígrafe, pela indevida realização do lançamento com base em aferição indireta, com a ilegal desconsideração da escrita contábil; realizada de forma genérica e descuidada, como ficou evidente na informação fiscal, que reporta-se a fatos decaídos e/ou sem correlação temporal com presente processo, o que apontam para urgente nulidade do feito; 
Caso não sejam consideradas a preliminares supra, antes de decidir o mérito, essa Corte deve sanear o processo para desconsiderar os fatos, inclusive apontados na informação fiscal, que não possuem correlação temporal com o presente processo, ou já decaíram e/ou já foram objeto de julgados em outras NFLD'S, tudo como apontado nas razões precedentes e ao final, no mérito, a improcedência do lançamento.
É o relatório.
 Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator.
A peça recursal é tempestiva.
Dessa forma, satisfeitas as exigências legais, passo ao exame das questões preliminares. 
PRELIMINARES
1.1Decadência � art. 24, Lei n. 11.457/2007
A Recorrente suscita que, em respeito ao art. 24, da Lei acima numerada, deve ser a pretensão creditícia da Fazenda Nacional ser fulminada pela decadência:
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. 
Não obstante a alegação realizada, entendo que por força do veto dos §§1º e 2º, a �obrigatoriedade� prevista no caput do artigo não tem o condão de decretar a nulidade da pretensão e do processo administrativo fiscal. Para ratificar este entendimento, colaciono ao presente as razões para o veto:
Os Ministérios da Fazenda e da Justiça propuseram, ainda, veto ao seguinte dispositivo:
§§ 1o e 2o do art. 24
�Art. 24. [�]
§ 1o O prazo do caput deste artigo poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivadamente, pelo prazo máximo de 180 (cento oitenta) dias, por despacho fundamentado no qual seja, pormenorizadamente, analisada a situação específica do contribuinte e, motivadamente,
§ 2o Haverá interrupção do prazo, pelo período máximo de 120 (cento e vinte) dias, quando necessária à produção de diligências administrativas, que deverá ser realizada no máximo em igual prazo, sob pena de seus resultados serem presumidos favoráveis ao contribuinte.�
Razões do veto
 �Como se sabe, vigora no Brasil o princípio da unidade de jurisdição previsto no art. 5o, inciso XXXV, da Constituição Federal. Não obstante, a esfera administrativa tem se constituído em via de solução de conflitos de interesse, desafogando o Poder Judiciário, e nela também são observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual a análise do processo requer tempo razoável de duração em virtude do alto grau de complexidade das matérias analisadas, especialmente as de natureza tributária.
Ademais, observa-se que o dispositivo não dispõe somente sobre os processos que se encontram no âmbito do contencioso administrativo, e sim sobre todos os procedimentos administrativos, o que, sem dúvida, comprometerá sua solução por parte da administração, obrigada a justificativas, fundamentações e despachos motivadores da necessidade de dilação de prazo para sua apreciação. 
Por seu lado, deve-se lembrar que, no julgamento de processo administrativo, a diligência pode ser solicitada tanto pelo contribuinte como pelo julgador para firmar sua convicção. Assim, a determinação de que os resultados de diligência serão presumidos favoráveis ao contribuinte em não sendo essa realizada no prazo de cento e vinte dias é passível de induzir comportamento não desejável por parte do contribuinte, o que poderá fazer com que o órgão julgador deixe de deferir ou até de solicitar diligência, em razão das conseqüências de sua não realização. Ao final, o prejudicado poderá ser o próprio contribuinte, pois o julgamento poderá ser levado a efeito sem os esclarecimentos necessários à adequada apreciação da matéria.�
Destarte, não reconheço a decadência suscitada.
1.2Decadência: art. 150, §4º, do CTN
Refere-se a presente notificação a contribuições da parte dos segurados devidas em virtude das contribuições previdenciárias apuradas nas ações trabalhistas verificadas decorrentes de pagamentos de valores correspondentes às parcelas integrantes do salário-de-contribuição, à vista ou parcelado, resultante de sentença condenatória ou de conciliação homologada, cujos fatos geradores ocorreram em 04/94 a 12/98. A ciência ocorreu em 14/03/2003 [fl. 99].
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há que serem observadas as regras previstas no CTN. 
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação.
Conforme recente alteração do Regimento Interno do CARF, impõe- se a este tribunal administrativo a reprodução dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil.
Diante disso, tem- se que o STJ já enfrentou o tema objeto do presente recurso especial, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)
A imperiosidade de aplicação dessa decisão do STJ, no âmbito do CARF, é inequívoca, conforme o disposto no artigo 62-A do seu Regimento Interno. Desse modo, ao observar o caso concreto trazido a esta câmara superior de julgamento, nota-se que à recorrente assiste razão quanto ao seu inconformismo no que se refere à fundamentação do acórdão recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadência do crédito tributário com base no disposto no art. 150, § 4º do CTN. Senão vejamos:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
[g. n.]
No entanto, conforme se o observa no precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça, dever-se-á aplicar o disposto no art. 173, I do CTN quando do cálculo do prazo quinquenal, mesmo nos casos de lançamento por homologação. Nos casos em que há recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150, § 4º do CTN, ou seja, o prazo inicia-se na data do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Segundo consta dos autos, tratam-se de diferença de contribuição previdenciária. Nesse sentido, aplico, ao caso, o prazo disposto no §4º, do art. 150, do CTN, considerando fulminadas pela decadência as competências anteriores a 02/1998, tendo em vista que a cientificação ocorreu em 14/03/2003 [fl. 99].
2MÉRITO
A recorrente reclama que o lançamento foi lavrado com base em aferição indireta, porém não teria sido demonstrado que havia motivos para utilização desta sistemática excepcional para apuração da base de cálculo das contribuições, conforme os requisitos legais do §6º do art. 33 da Lei 8.212/91 que assim preceitua:
�§ 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.�
A questão central, portanto, reside no fato de ter havido ou não adequado enquadramento do caso dentro do permissivo legal que trata da aferição indireta, pois é fora de dúvidas que se trata de sistemática excepcional que só pode ser utilizada se configurados os requisitos legais para tanto. 
Tanto é verdade tal afirmação que, em 10/10/2007, foi comandada pela a então 5ª Câmara do Segundo Conselho diligência para que o Órgão de Fiscalização prestasse os seguintes esclarecimentos - apresentação pela Secretaria da Receita Federal do Brasil de planilha indicando de forma pormenorizada os tidos vícios na contabilidade da AFE e em quais competências foram constatadas.
A Informação Fiscal apresentada as fls. 1539/1544, separou por competência e vícios na contabilidade. Esse documento consubstanciou as evidências apontadas no Relatório Fiscal e no decisum recorrido, que por terem sido consignadas no relatório do presente voto e serem de conhecimento do Sujeito Passivo, dispenso nova colação neste.
Intimado da Informação Fiscal referida, o Sujeito Passivo apresentou manifestação que, em resumo, rebate cada �linha� apontada como vício pela contabilidade.
Realizando-se o cotejo entre os argumentos (fisco e contribuinte), entendo que em uma �linha� [8ª (�mudança de tratamento nos serviços prestados por autônomos: aulas ministradas passaram a ser descritas como �consultoras�)], o Sujeito Passivo não conseguiu afastar o vício em sua contabilidade.
Além disso, consta da Informação Fiscal [fls. 1539/1544] que:
 (iii) Assim, diante da realidade documental possível passamos a responder os questionamentos elencados às fls. 245/246, a saber:
Item 1: Da análise da contabilidade da impugnante, e ainda que sem a documentação relacionada às reclamatórias trabalhistas (acordos ou sentenças), podemos concluir que a empresa, ao efetuar os registros contábeis relacionados com o pagamento de reclamatórias trabalhistas, não dá tratamento distintivo aos valores lançados, quer sejam de natureza salarial ou indenizatória, uma vez que todos os lançamentos são registrados em uma única conta, n. 4.01.01.01.050 02908 � INDENIZAÇÃO TRABALHISTA. (cópia da documentação contábil anexada as fls. 1489 a 1538);
Item 2: O questionamento viu-se prejudicado, uma vez que a Empresa não nos apresentou os processos trabalhistas (acordos ou sentenças) e, ainda, porque a contabilidade não faz qualquer diferenciação entre as rubricas salariais e as rubricas indenizatórias;
[...]
É cediço que o arbitramento deve ter a sua utilização reservada somente para os casos excepcionais, após ficar demonstrada a impossibilidade de se obter as informações de forma convencional, ou seja, com base nos registros oferecidos pelo contribuinte ou constantes em sua contabilidade.
Os fatos conforme narrados apontam exatamente no sentido da ocorrência real das situações excepcionais apontadas pelo contribuinte como autorizadoras da condução do levantamento da base de cálculo por arbitramento. 
No plano infraconstitucional, a matéria relativa à apuração da base de cálculo das contribuições previdenciárias foi confiada à Lei nº 8.212/91, a qual dispõe em seu art. 33
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. 
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
§4º Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão de obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa corresponsável o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
Esmiuçando a matéria em realce, a Instrução Normativa INSS/DC nº 100/2003, inserida no conceito de �Legislação Tributária� adotado pelo codex, conferiu o detalhamento dos procedimentos fiscais a serem conduzidos pela fiscalização, assim dispondo em seu art. 487, verbis:
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003
Art. 486. A obra ou o serviço de construção civil, de responsabilidade de pessoa jurídica, deverá ser auditada com base na escrituração contábil, observado o disposto nos arts. 433 e 435, e na documentação relativa à obra ou ao serviço. Parágrafo único. Os livros Diário e Razão, com os lançamentos relativos à obra, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores.
Art. 487. A base de cálculo para as contribuições sociais relativas à mão de obra utilizada na execução de obra ou de serviços de construção civil será aferida indiretamente, com fundamento nos §§ 3º, 4° e 6° do art. 33 da Lei n° 8.212, de 1991, quando ocorrer uma das seguintes situações:
I � quando a empresa estiver desobrigada da apresentação de escrituração contábil;
II � quando não houver apresentação de escrituração contábil no prazo fixado no § 6º do art. 65;
III - quando a contabilidade não espelhar a realidade econômico-financeira da empresa por omissão de qualquer lançamento contábil ou por não registrar o movimento real da remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento ou do lucro;
IV � quando houver sonegação ou recusa, pelo responsável, de apresentação de qualquer documento ou informação de interesse do INSS; (grifos nossos) 
V � quando os documentos ou informações de interesse do INSS forem apresentados de forma deficiente. (grifos nossos) 
§1º Nas situações previstas no caput , a base de cálculo aferida indiretamente será obtida:
I - mediante a aplicação dos percentuais previstos nos arts. 441, 619 e 623, sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços ou sobre o valor total do contrato de empreitada ou de subempreitada;
II� pela aferição do valor da mão de obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão em relação à obra de responsabilidade da empresa, nas edificações prediais; (grifos nossos) 
III- por outra forma julgada apropriada, com base em contratos, informações prestadas aos contratantes em licitação, publicações especializadas ou em outros elementos vinculados à obra, quando não for possível a aplicação dos procedimentos previstos nos incisos I e II.
§2° Na contratação de serviços mediante cessão de mão de obra ou empreitada total ou parcial, até janeiro de 1999, aplicar-se-á a responsabilidade solidária, na forma da Seção III do Capítulo X do Título II, em relação às contribuições incidentes sobre a base de cálculo apurada na forma deste artigo, deduzidas as contribuições já recolhidas, se existirem.
§3° Na contratação de empreitada total a partir de fevereiro de 1999, não tendo o contratante usado da faculdade da retenção prevista no art. 200, aplicar-se-á a responsabilidade solidária em relação às contribuições incidentes sobre a base de cálculo apurada na forma deste artigo, deduzidas as contribuições já recolhidas, se existirem.
A conduta infracional perpetrada pelo Recorrente culminou por frustrar os objetivos da lei e, como consequência, prejudicou a atuação ágil e eficiente dos agentes do fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatória suplementar na apuração dos fatos geradores em realce. 
Para não permitir que tórpidos venham a se valer da própria torpeza, mediante a intercalação artificial de embaraços e percalços no curso regular dos procedimentos fiscais, a lei, de forma expressa, promoveu a inversão do ônus probante nas situações em que o iter procedimental da fiscalização tenha que ser desviado por culpa ou dolo do sujeito passivo. 
É exatamente o que ocorre no caso da apuração da base de cálculo de contribuições previdenciárias, nas hipóteses em que o agente do fisco tenha que se valer do expediente da aferição indireta para apurar a matéria tributável, em razão de recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou de sua apresentação deficiente; de falta de prova regular e formalizada do montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil, ou, ainda, nos casos em que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, dentre outras.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal - SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
§4º Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão de obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa corresponsável o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
§5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
Dessa forma, o fisco procedeu à confecção dos cálculos com base em valores aferidos indiretamente, os quais resultaram em um débito para o contribuinte, como restou demonstrado nos autos.
O procedimento indireto adotado encontra respaldo na Legislação Previdenciária, conforme se depreende da combinação do disposto na Lei n.º 8.212/91; com o Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo de sua contabilidade regular, deverá ser aferida, de forma indireta, a mão-de-obra mínima a ser considerada na execução dos serviços para o cálculo da contribuição a ser recolhida.
Os parágrafos, do artigo 33 da Lei de Organização da Seguridade Social, trazem em seu texto: 
�Art. 33 (...). 
§ 1 É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. 
§ 2 A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. 
§ 3 Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.
§ 4 Na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão de obra empregada, proporcional à área construída, de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa co-responsável o ônus da prova em contrário. 
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§ 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.� (g.n.)
Nesse sentido, artigos 232 a 234 do Regulamento da Previdência Social, dispõem:
�Art.232. A empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante legal, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas neste Regulamento.
Art.233. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível nas esferas de sua competência, lançar de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa, ao empregador doméstico ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
...
Art.234. Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão-de-obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, de acordo com critérios estabelecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, cabendo ao proprietário, dono da obra, incorporador, condômino da unidade imobiliária ou empresa co-responsável o ônus da prova em contrário.� (g.n.)
Dessa forma, não tendo a empresa colacionado aos autos a documentação comprobatória de sua regularidade contábil e dos termos alegados, e tendo sido configurado que a mesma, na verdade está em débito para com o fisco, uma vez que não recolheu o valor devido, mantenho a decisão recorrida, no sentido de indeferir o pedido do contribuinte.
TAXA DE JUROS E MULTA
A recorrente alega, por fim, que �o valor cobrado não poderia sofrer acréscimos moratórios pela variação da taxa selic, procedimento flagrantemente inconstitucional�.
Sem razão a empresa. A legislação de regência, sobretudo a Lei nº 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia e à multa de mora, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei nº 8.212/91.
A propósito da incidência da SELIC, convém mencionar que Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovou a Súmula nº 04, nos seguintes termos:
�Súmula CARF Nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
Nesse contexto, correta a aplicação da taxa de juros e multa, com fulcro na legislação previdenciária acima destacada.
CONCLUSÃO
Dado o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, considerando fulminadas pela decadência as competências anteriores a 02/1998, tendo em vista que a cientificação ocorreu em 14/03/2003 [fl. 99].
É como voto.
Manoel Coelho Arruda Júnior- Conselheiro
 
 




Stimula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que ¢ cabivel a
cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos
e contribuigdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custddia -
SELIC para titulos federais.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Por maioria, em conceder provimento
parcial quanto a preliminar de extingdo do crédito pela homologacao tacita prevista no art. 150,
paragrafo 4° do CTN, nos termos do voto do relator. O Conselheiro Arlindo da Costa e Silva
divergiu, pois entendeu que deveria ser aplicado o art. 173, inciso I do CTN. Quanto a parcela
ndo extinta nao houve divergéncia.

LIEGE LACROIX THOMASI - Presidente.

MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR - Relator.

EDITADO EM: 21/08/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: LIEGE LACROIX
THOMASI (Presidente), ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI, ARLINDO DA COSTA E
SILVA, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR (Vice-Presidente), JULIANA CAMPOS DE
CARVALHO CRUZ, ADRIANA SATO.

Relatorio

Trata-se de crédito previdenciario langado pela fiscalizacdo do Instituto
Nacional do Seguro Social, contra a Associacdo Fluminense de Educacdo - AFE, por
intermédio de Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito (NFLD).

No langamento acima referido, verificou-se a ocorréncia do fato gerador da
obriga¢do correspondente, determinou-se a base de calculo tributdvel e calculou-se o montante
do tributo devido em R$ 3.186,02 ( trés mil, cento e oitenta e seis Reais e dois centavos),
consolidado em 06/02/2003.

De acordo com o Relatorio Fiscal, fls. 75/81, o débito consolidado se refere
as contribuicdes da parte dos segurados devidas em virtude das contribui¢des previdenciarias
apuradas nas acgOes trabalhistas verificadas decorrentes de pagamentos de valores
correspondentes  as parcelas, integrantes do .salario-de-contribui¢do, a vista ou parcelado,
resultante de sentenga condenatoria ou de conciliagdo homologada.
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Segundo o Relatorio Fiscal, os valores que serviram de base para a
constituicdo do presente crédito previdencidrio foram extraidos dos acordos trabalhistas
apresentados pela empresa sendo que todos os processos trabalhistas que serviram de objeto
para a constitui¢do deste crédito estao relacionados no anexo de fls. 82 dos autos.

Informa também a Fiscalizacdo que foram emitidos subsidios fiscais as
Geréncias Executivas circunscricionantes de cada prestador de servigos a fim de se verificarem
as informacgdes colhidas naqueles documentos e informar sobre a constituicdo do crédito no
tomador de servigos, por responsabilidade solidaria.

Verificou ainda, que a contabilidade da empresa nao foi considerada como
elemento de prova em favor do contribuinte, pelos motivos apresentados no Anexo I —
Relatdrio "Desconsideragao da Contabilidade da Empresa como prova a favor do contribuinte".

Instada a se manifestar, a entidade, tempestivamente, insurgiu-se contra a
notificagdo em tela apresentando, em sintese, sob os seguintes argumentos:

(i) afirma que os co-responsaveis pela obrigacao tributaria, sdo parte legitima
para configurarem no contencioso administrativo fiscal; (ii) aduz que o presente lancamento foi
procedido por arbitramento, adotando o mecanismo da aferigao indireta, o que nao ¢ cabivel no
caso em tela posto ndo existirem motivos para a desconsideragdo da contabilidade; (iii) afirma
que o argumento utilizado pelo auditor fiscal para corroborar sua conclusao de desconsideragao
da contabilidade, diz respeito a suposta existéncia de duas folhas de pagamento em diversas
competéncias, no periodo de janeiro/93 a julho/94 e que a fiscalizacdo admite a existéncia de
uma folha considerada "correta" que foi contabilizada, logo, teria admitido de forma explicita,
que os salarios foram devidamente contabilizados e que ndo existia outra folha contabilizada,
ou seja, que inexistia duplicidade de langamento contabil da folha de pagamento.

Aduz, ainda, que ndo ocorreu violagdo ao principio da competéncia, pois este
fica caracterizado pelos recibos de pagamento reconhecidos contabilmente.

Alega que a fiscalizagdo buscou desqualificar a contabilidade da empresa,
privilegiando a forma em detrimento da esséncia, contrariando a Resolucao n® 750/93.

Afirma que as irregularidades apontadas no processo ndo servem de base a
aferi¢do indireta vez que sdo pontuais e limitadas a um intervalo minimo de tempo.

Nao sendo cabivel o arbitramento, ndo ¢ possivel a mensuracdo do tributo
devido pela afericao indireta; logo, o langamento ¢ nulo, pois se baseia em critérios inexistentes
e fere o disposto no art. 37 da Lei n® 8212/91, apresentando fato gerador que nem ¢ claro e nem
preciso.

Requereu como meio de prova a realizacdo de pericia.

No mérito, quanto a incidéncia de contribui¢des sociais sobre o valor total
apurado em liquidagdo da sentenga, ou sobre o valor total do acordo homologado, cujos
acordos ou sentenc¢as nao discriminam de forma clara as verbas indenizatdrias ou salariais, nao
obstante a legislacdo previdenciaria ( art. 43 da Lei 8.212 de 1991 ) autorize essa modalidade
de tributacdo, cabe ressaltar que a impugnante ¢ assegurada a constitui¢do de prova - realizagdo
de pericia - requisito este que uma vez invocado pela parte constitui elemento de validagio do
devido processo legal .



Mesmo que ndo esteja claramente discriminado nas sentengas ou acordos
trabalhistas as parcelas legais relativas as contribui¢gdes previdencidrias, por intermédio da
realizacdao de pericia dos documentos fiscais da impugnante, pode-se alcancar valores menos
gravosos a empresa.

A incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias sobre o valor total dessas
reclamatorias trabalhistas constitui verdadeira ilegalidade ao contribuinte, equivale dizer que a
autoridade fiscal se utiliza do arbitramento para fins de tributacdo, verdadeiro confisco e em
desrespeito da capacidade contributiva do sujeito passivo tributario.

Lssa pratica ¢ verdadeira afronta ao Sistema Tributario Nacional pois fere a
capacidade confributiva do contribuinte, possui efeito manifestamente confiscatdrio e sobrepoe
o principio da lcgalidade estrita.

\

Conforme preceitua o Codigo Tributario Nacional, art. 142, a autoridade
administrativa compete privativamente constituir o crédito tributdrio pelo lancamento, assim
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, se for o caso, propor a aplicacao da penalidade cabivel,
transcrevendo em seguir os art. 195 e 148 do CTN.

Conclui que a realizagdo de pericia esta perfeitamente prevista na norma
tributdria como mecanismo de desconstituicio do langamento por meio de arbitragem e
transcreve o art. 44 da Lei 8.212/91.

Entende que a alegacdo do AFPS de incidéncia sobre o valor total pago nas
reclamatorias trabalhistas - por ndo haver distingao entre verbas salariais e indenizatorias - nao
pode prosperar pois, nos termos da norma especifica (art. 44 da Lei 8.212/91 ) e da norma
tributaria ( art. 198, pardgrafo unico do CTN ) compete ao Orgdo tributante buscar as
informagdes necessarias para o regular desempenho de sua atividade fiscalizadora de cobranga,
ndo podendo a impugnante incorrer em prejuizos por motivos alheios a sua competéncia.

Requer que o levantamento de débito em nome da impugnante fundada na
referida NFLD seja imediatamente reparado através da realizagdo de pericia nos termos do art.
16, inciso IV do Decreto n® 70.235 de 06 de margo de 1972.

Alega que nao assiste razao a fiscalizacdao sobre a diferenca de contribuicdo
de segurados calculada pela aliquota minima sobre o total do salario de contribui¢ao do acordo,
nos casos em que a empresa limitou a contribui¢ao do segurado ao desconto maximo, como se
o valor pago se restringisse unicamente a uma competéncia.

Cita que a Lei 8.212/91 ao tratar de incidéncia de contribuigdes sociais sobre
os valores oriundos de reclamatorias trabalhistas ndo especifica que a mesma deva ser realizada
més a més, o que nada impede ao contribuinte limitar a contribui¢ao do segurado ao desconto
maximo pelo valor condenado a pagar, considerando em uma tinica competéncia e transcreve o
art. 43 da citada Lei.

Como se sabe, o entendimento de que a contribuicdo do empregado no caso
de acoes trabalhistas serd calculada, més a més, observado o limite maximo do salario-de-
contribuicdo, sé foi estabelecido pelo Decreto n® 3.048/99 e transcreve caput do art. 276 e seu
respectivo § 4°.

As. regulamentagdes que , antecedem ao periodo de maio de 1999 nada
previam  que, as- contribuigdes da parte do, empregado, oriundas de reclamatorias trabalhistas,

4
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deveriam ser calculadas més a més, e ndo calculd-las em uma tnica competéncia e transcreve
os art. 68 e 69 do decreto 612/92.

Conclui que ¢ indevido o langamento efetuado mediante esta NFLD em nome
do impugnante, tendo em vista que a mesma efetuou os recolhimentos em consonancia com a
regulamentacdo vigente ao fato gerador do tributo, verdadeira afronta ao principio da
legalidade estrita que compode o Sistema Tributario Nacional.

Por fim, reitera a solicitacdo de pericia, formula quesitos e indica perito
issistente, solicita a nulidade do crédito por ter se baseado em ilegal afericdo indireta, em face
da desconsideragdo da escrita contabil da impugnante e a insubsisténcia da NFLD m face da
argumentacao de mérito.

Por fim, requereu a declaracdo da nulidade da NFLD lavrada.

Cabe informar que o Relatério "Desconsideracdo da Contabilidade da
Empresa como prova a favor do Contribuinte" foi anexado a todas as Notifica¢cdes Fiscais de
Lancamento de Débito lavradas contra a Empresa, de forma que parte das informacodes ali
constantes ndo tém relagdo com o presente lancamento. A mesma ressalva pode ser feita em
relagdo a Defesa da Empresa, vez que foi efetuada uma impugnacao unica, para todos os
lancamentos de débito, apresentando argumentos ndo relacionados a esta NFLD, e que,
portanto, sdo incapazes de ocasionar a nulidade ou improcedéncia do langamento.

Em 11 de dezembro de 2003, por meio de Decisao-Notificagdo n.
17.422.4/0118/2004 [fls. 177-191], a entdo Geréncia Executiva julgou procedente o
langamento realizado e refutou, na oportunidade, os argumentos colacionados na peca de
impugnagdo: (i) que nao houve desconsideracao dos registros contdbeis no levantamento em
andlise, ja que os valores que serviram de base para o presente langamento foram extraidos dos
langamentos contabeis localizados nos Livros Didrios, bem como pela analise de notas fiscais,
faturas e recibos emitidos pelas empresas prestadoras de servigos, ndo serdo analisadas as
alegacdes da empresa referentes a desconsideracdo da contabilidade da mesma; (ii) na presente
acdo fiscal, a afericdo indireta foi utilizada apenas quando a fiscalizagdo se encontrou sem
outros meios para calcular o valor do tributo devido em outras notificacdes aplicadas ao mesmo
contribuinte; (iii) o presente levantamento nao foi efetuado por meio de aferi¢do indireta, ndo
tendo sido analisadas as alegacdes da empresa referentes ao uso da mesma nesta Notificacao
Fiscal; (iv) ndo tém relevancia para o deslinde do presente processo os argumentos referentes a
auséncia de contrato escrito com o Sr. André Schechter, aos professores contratados para
realizar atividades de consultoria, ao pagamento de descanso semanal remunerado; ao contrato
de trabalho da professora Mara Lucia Dias Para e a cerceamento de defesa por ndo terem sido
individualizados os valores levantados entre autonomos e segurados empregados; (v) nao
procedem as alegagdes de que “compete ao orgdo tributante buscar as informagoes
necessarias para o regular desempenho de sua atividade fiscalizadora de cobrang¢a, ndo
podendo incorrer em prejuizos por motivos alheios a sua competéncia”.

Inconformados com o decisum singular, os tidos co-responsaveis
interpuseram recurso voluntario [fls. 196-247], tempestivamente € sob os mesmos argumentos
da peca impugnatoria. Por for¢ca de sentenca proferida nos autos do Mandado de Seguranca n.
2005.51.10.000995-1, em tramitacdo na 2* Vara Federal de Sdo Joao de Meriti/RJ, foi
dispensado aos Recorrentes a exigéncia de depdsito de 30%.



Em 10 de outubro de 2007, a entdo 5* Camara do Segundo Conselho resolveu
converteu o julgamento em diligé€ncia para que o Orgao de Fiscalizagdo prestasse os seguintes
esclarecimentos [fls. 366/370]:

Ora, a inversdo do onus probandi em desfavor do sujeito passivo
¢é consequéncia muito relevante e, geralmente, torna-se um fardo
insuportavel ao contribuinte para a plena defesa de seus
interesses e direitos, findo de morte seu direito ao exercicio do
contradilorio e da ampla defesa.

Dessa forma, entendo que restam alguns esclarecimentos a
serem prestados pelo orgado de Fiscalizacdo, quais sejam:

(i) apresentagdo pela Secretaria da Receita Federal do Brasil de
planilha indicando de forma pormenorizada os tidos vicios na
contabilidade da AFE e em quais competéncias foram
constatadas;

(ii) Do resultado deverdo ser intimados a Notificada e
Interessados para, se quiserem, manifestar-se, no prazo de 10
[dez] dias, em atendimento ao disposto no art. 308, do Decreto
n° 3.048/99.

Portantg, voto pela CONVERSAO DO JULGAMENTO EM
DILIGENCIA.

Instada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Nova Iguagu/RJ
apresentou Informagao Fiscal [fls. 1539/1544] que, em sintese, manifestou:

Em atendimento a Resolucdo n° 205-00.010, de 10.10.2007, da
5% Camara de Julgamento do Segundo Conselho de
Contribuintes, fls. 366 a 370, passamos aos esclarecimentos
solicitados a folha 370, itens (i) a (iv), a saber:

(i) Anexamos Planilha Demonstrativa dos Tidos Vicios na
Contabilidade da AFE, de fls. 1542 a 1544, com indicativo por
competéncia. A Planilha segue acompanhada de documentagdo
comprobatoria, de fls. 389 a 1460, referente a copias de: folhas
de Livros Diarios, de Livros Razdo, documentos anexos a Livros
contabeis, Notas Fiscais, Plano Geral de Contas, Fichas de
Registro de Empregados, Recibos de Pagamentos a Auténomo e
outros documentos, agrupados por classificagdo de vicios
contabeis aos anexos CBL I ao CBL XV (anexos citados na
ultima coluna da Planilha formulada).

Tal documentagdo comprobatoria foi levantada pelo proprio
AFRFB notificante no desenvolvimento da A¢do Fiscal que deu
origem a Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito em
referéncia, porém, ndo apensada a totalidade das NFLD's
lavradas, inclusive ndo apensada a presente NFLD, de
conformidade com as informagoes de fl. §3.

Considerando a ilegibilidade de parte desta documentag¢do
comprobatoria, resgatamos junto aos sistemas contdbeis da
Empresa uma segunda via legivel dos mesmos, que também
foram anexadas ao processo, seguindo-se ds respectivas
primeiras vias (copias origindrias).
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A Planilha Demonstrativa anexada atende ao nivel de
pormenorizagdo requerida, quando apreciada em conjunto com
o0 Relatorio Anexo I - Motivacées da Desconsideracdo da
Contabilidade, de fls. 83 a 95, contendo a descri¢do detalhada
do vicio contabil, bem como, com a documentacdo
comprobatoria dos anexos CBL I ao CBL XV, ora acostada.

[...] (iii) Assim, diante da realidade documental possivel

passamos a responder os questionamentos elencados as fls.
245/246, a saber:

Item 1: Da andlise da contabilidade da impugnante, e ainda que
sem a documentacgdo relacionada as reclamatorias trabalhistas
(acordos ou sentengas), podemos concluir que a empresa, ao
efetuar os registros contabeis relacionados com o pagamento de
reclamatorias trabalhistas, ndo da tratamento distintivo aos
valores lancados, quer sejam de natureza salarial ou
indenizatoria, uma vez que todos os langamentos sdo registrados
em uma unica conta, n. 4.01.01.01.050 02908 — INDENIZACANO
TRABALHISTA. (cépia da documentagdo contdbil anexada as
fls. 1489 a 1538),

Item 2: O questionamento viu-se prejudicado, uma vez que a
Empresa ndo nos apresentou os processos trabalhistas (acordos
ou sentengas) e, ainda, porque a contabilidade ndo faz qualquer
diferenciacdo entre as rubricas salariais e as rubricas
indenizatorias;

[]

Cientificado da Informacao Fiscal, o Sujeito Passivo apresentou manifestacao
[fls. 1557 e ss] que, em resumo:

ratificou os argumentos dispostos no recurso voluntério;
decadéncia do art. 24, da Lei n. 11.457/2007;

decadéncia do art. 150, §4°, do CTN;

da competéncia da Justica do Trabalho para o presente langamento;

requer o provimento do recurso, pelo reconhecimento da nulidade da NFLD
em epigrafe, pela indevida realizagdo do langamento com base em aferi¢ao indireta, com a
ilegal desconsideracdo da escrita contabil; realizada de forma genérica e descuidada, como
ficou evidente na informagdo fiscal, que reporta-se a fatos decaidos e/ou sem correlagdo
temporal com presente processo, o que apontam para urgente nulidade do feito;

Caso nao sejam consideradas a preliminares supra, antes de decidir o mérito,
essa Corte deve sanear o processo para desconsiderar os fatos, inclusive apontados na
informacao fiscal, que ndo possuem correlagdo temporal com o presente processo, ou ja
decairam e/ou j& foram objeto de julgados em outras NFLD'S, tudo como apontado nas razdes
precedentes e ao final, no mérito, a improcedéncia do lancamento.

E o'relatério.



Voto

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator.
A peca recursal ¢ tempestiva.

Dessa forma, satisfeitas as exigéncias legais, passo ao exame das questdes
preliminares.

PRELIMINARES
1.1Decadéncia — art. 24, Lein. 11.457/2007

A Recorrente suscita que, em respeito ao art. 24, da Lei acima numerada,
deve ser a pretensao crediticia da Fazenda Nacional ser fulminada pela decadéncia:

Art. 24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa
no prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do
protocolo de peticoes, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte.

Nao obstante a alegagao realizada, entendo que por forca do veto dos §§1° e
2°, a “obrigatoriedade” prevista no caput do artigo ndo tem o conddo de decretar a nulidade da
pretensdo e do processo administrativo fiscal. Para ratificar este entendimento, colaciono ao
presente as razoes para o veto:

Os Ministérios da Fazenda e da Justica propuseram, ainda, veto
ao seguinte dispositivo:

$§1°e2°do art. 24
“Art. 24. [...]

§ 1° O prazo do caput deste artigo podera ser prorrogado uma
unica vez, desde que motivadamente, pelo prazo mdaximo de 180
(cento oitenta) dias, por despacho fundamentado no qual seja,
pormenorizadamente, analisada a situacdo especifica do
contribuinte e, motivadamente,

§ 2° Havera interrupgdo do prazo, pelo periodo mdximo de 120
(cento e vinte) dias, quando necessdria a produgdo de
diligéncias administrativas, que devera ser realizada no maximo
em igual prazo, sob pena de seus resultados serem presumidos
favoraveis ao contribuinte.”

Razoes do veto

“Como se sabe, vigora no Brasil o principio da unidade de
jurisdi¢ao previsto no art. 5°, inciso XXXV, da Constituigdo
Federal. Ndo obstante, a esfera administrativa tem se constituido
em via de solugdo de conflitos de interesse, desafogando o Poder
Judiciario, e nela também sdo observados os principios do
contraditorio e da ampla defesa, razdao pela qual a andlise do
processo requer tempo razoavel de duragdo em virtude do alto
grau de complexidade das matérias analisadas, especialmente as
de natureza tributaria.



Processo n° 35311.000262/2003-04 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-002.296 Fl. 23

Ademais, observa-se que o dispositivo ndo dispée somente sobre
0S processos que se encontram no dmbito do contencioso
administrativo, e sim sobre todos os procedimentos
administrativos, o que, sem duvida, comprometera sua solugdo
por parte da administragdo, obrigada a justificativas,
fundamentagoes e despachos motivadores da necessidade de
dilagdo de prazo para sua apreciagdo.

Por seu lado, deve-se lembrar que, no julgamento de processo
administrativo, a diligéncia pode ser solicitada tanto pelo
contribuinte como pelo julgador para firmar sua convicgdo.
Assim, a determinagdo de que os resultados de diligéncia serdo
presumidos favordaveis ao contribuinte em ndo sendo essa
realizada no prazo de cento e vinte dias é passivel de induzir
comportamento ndo desejavel por parte do contribuinte, o que
podera fazer com que o orgdo julgador deixe de deferir ou até de
solicitar diligéncia, em razdo das conseqiiéncias de sua ndo
realizagdo. Ao final, o prejudicado poderd ser o proprio
contribuinte, pois o julgamento podera ser levado a efeito sem os
esclarecimentos necessarios a adequada apreciacdo da
matéria.”

Destarte, ndo reconheco a decadéncia suscitada.
1.2Decadéncia: art. 150, §4°, do CTN

Refere-se a presente notificagdo a contribuigdes da parte dos segurados
devidas em virtude das contribui¢cdes previdenciarias apuradas nas agdes trabalhistas
verificadas decorrentes de pagamentos de valores correspondentes as parcelas integrantes do
saldrio-de-contribui¢do, a vista ou parcelado, resultante de sentenga condenatéria ou de
conciliagdo homologada, cujos fatos geradores ocorreram em 04/94 a 12/98. A ciéncia
ocorreu em 14/03/2003 [fl. 99].

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Stimula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein © 8.212 de 1991, nestas palavras:

Stumula Vinculante n° 8°“Sdo inconstitucionais os pardagrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

Conforme previsto no art. 103-A da Constituicdo Federal a Sumula de n ° 8
vincula toda a Administragao Publica, devendo este Colegiado aplica-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois ter¢os dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.



Uma vez ndo sendo mais possivel a aplicagdo do art. 45 da Lei n © 8.212, ha
que serem observadas as regras previstas no CTN.

As contribuigdes previdenciarias sdo tributos langados por homologagao.

Conforme recente alteragao do Regimento Interno do CARF, impde- se a este
tribunal administrativo a reproducdo dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ,
na sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C do Codigo de Processo Civil.

Diante disso, tem- se que o STJ j& enfrentou o tema objeto do presente
recurso especia!, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.

DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel \@ raplica¢do -cumulativa/concorrente dos prazos
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previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obriga¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributdarios
executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)

A imperiosidade de aplicagao dessa decisdao do STJ, no ambito do CARF, ¢
inequivoca, conforme o disposto no artigo 62-A do seu Regimento Interno. Desse modo, ao
observar o caso concreto trazido a esta camara superior de julgamento, nota-se que a recorrente
assiste razdo quanto ao seu inconformismo no que se refere a fundamentagdo do acordao
recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadéncia do crédito tributdrio com base
no disposto no art. 150, § 4° do CTN. Sendo vejamos:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 47 Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou

simulacdo.
[g. n]

No entanto, conforme se o observa no precedente vinculante do Superior
Tribunal de-Justi¢a, dever-se-a aplicar o disposto no art. 173, I do CTN quando do calculo do




prazo quinquenal, mesmo nos casos de langamento por homologacdo. Nos casos em que ha
recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150, § 4° do CTN, ou seja, o prazo
inicia-se na data do fato gerador, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacio.

Segundo consta dos autos, tratam-se de diferenga de contribui¢dao
previdenciaria. Nesse sentido, aplico, ao caso, o prazo disposto no §4°, do art. 150, do CTN,
considerando fulminades pcla decadéncia as competéncias anteriores a 02/1998, tendo em vista
que a cientificagdo ocorrcu em 14/03/2003 [f1. 99].

2MERITO

A recorrente reclama que o lancamento foi lavrado com base em aferigao
indircta, poréin ndo teria sido demonstrado que havia motivos para utilizagao desta sistematica
excepcional para apuragdao da base de calculo das contribuigdes, conforme os requisitos legais
do §6° do art. 33 da Lei 8.212/91 que assim preceitua:

“§ 6° Se, no exame da escrituragdo contabil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneragdo
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por aferi¢do indireta, as contribuigées efetivamente
devidas, cabendo a empresa o onus da prova em contrario.”

A questdo central, portanto, reside no fato de ter havido ou nao adequado
enquadramento do caso dentro do permissivo legal que trata da aferi¢cdo indireta, pois ¢ fora de
davidas que se trata de sistematica excepcional que s6 pode ser utilizada se configurados os
requisitos legais para tanto.

Tanto ¢ verdade tal afirmacdo que, em 10/10/2007, foi comandada pela a
entdo 5* Camara do Segundo Conselho diligéncia para que o Orgdo de Fiscalizagdo prestasse
os seguintes esclarecimentos - apresentacao pela Secretaria da Receita Federal do Brasil de
planilha indicando de forma pormenorizada os tidos vicios na contabilidade da AFE e em
quais competéncias foram constatadas.

A Informagao Fiscal apresentada as fls. 1539/1544, separou por competéncia
e vicios na contabilidade. Esse documento consubstanciou as evidéncias apontadas no
Relatorio Fiscal e no decisum recorrido, que por terem sido consignadas no relatério do
presente voto e serem de conhecimento do Sujeito Passivo, dispenso nova colacao neste.

Intimado da Informacdo Fiscal referida, o Sujeito Passivo apresentou
manifestacdo que, em resumo, rebate cada “linha” apontada como vicio pela contabilidade.

Realizando-se o cotejo entre os argumentos (fisco e contribuinte), entendo
que em uma “linha” [8* (“mudanca de tratamento nos servigos prestados por autonomos: aulas
ministradas passaram a ser descritas como ‘consultoras’)], o Sujeito Passivo ndo conseguiu
afastar o vicio em sua contabilidade.

Além disso, consta da Informagao Fiscal [fls. 1539/1544] que:
(iii) Assim, diante da realidade documental possivel passamos a

responder os questionamentos elencados as fls. 245/246, a
saber:

12
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Item 1: Da andlise da contabilidade da impugnante, e ainda que
sem a documentacdo relacionada as reclamatorias trabalhistas
(acordos ou sentengas), podemos concluir que a empresa, ao
efetuar os registros contabeis relacionados com o pagamento de
reclamatorias trabalhistas, ndao da tratamento distintivo aos
valores langados, quer sejam de natureza salarial ou
indenizatoria, uma vez que todos os langamentos sdo registrados
em uma unica conta, n. 4.01.01.01.050 02908 — INDENIZACA~O
TRABALHISTA. (copia da documentagcdo contabil anexada as
fls. 1489 a 1538),

Item 2: O questionamento viu-se prejudicado, uma vez que a
Empresa ndo nos apresentou os processos trabalhistas (acordos
ou sentengas) e, ainda, porque a contabilidade ndo faz qualquer
diferenciacdo entre as rubricas salariais e as rubricas
indenizatorias;

[--]

E cedigo que o arbitramento deve ter a sua utilizagio reservada somente para
0s casos excepcionais, apos ficar demonstrada a impossibilidade de se obter as informagdes de
forma convencional, ou seja, com base nos registros oferecidos pelo contribuinte ou constantes
em sua contabilidade.

Os fatos conforme narrados apontam exatamente no sentido da ocorréncia
real das situagdes excepcionais apontadas pelo contribuinte como autorizadoras da condugao
do levantamento da base de calculo por arbitramento.

No plano infraconstitucional, a matéria relativa a apuracao da base de calculo
das contribui¢des previdenciarias foi confiada a Lei n® 8.212/91, a qual dispde em seu art. 33

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo
unico do art. 11, bem como as contribuicoes incidentes a titulo
de substituicdo;, e a Secretaria da Receita Federal — SRF
compete arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o
recolhimento das contribui¢des sociais previstas nas alineas ‘d’
e ‘e’ do pardagrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos,
na esfera de sua competéncia, promover a respectiva cobranga e
aplicar as sangoes previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei
n°10.256/2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS
e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da
contabilidade da empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o
disposto nos arts. 17 e 18 do Codigo Comercial, ficando
obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os
esclarecimentos e informacoes solicitados.

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragdo
direta e _indireta, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da . Justica, o sindico ou seu representante, o



comissario e o liquidante de empresa em liquida¢do judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuicoes previstas nesta Lei.

$3? Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, o Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita
Federal-DRF podem, sem prejuizo da penalidade cabivel,
inscrever de oficio importincia que reputarem devida, cabendo
a ¢mpresa ou ao segurado o onus da prova em contrdrio.
(grifos nossos)

$4° Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos
salarios pagos pela execugdo de obra de construgao civil pode
ser obtido mediante cdlculo da mdo de obra empregada,
proporcional a area construida e ao padrdo de execu¢do da
obra, cabendo ao proprietario, dono da obra, condémino da
unidade imobiliaria ou empresa corresponsavel o onus da prova
em contrario. (grifos nossos)

Esmiucando a matéria em realce, a Instru¢do Normativa INSS/DC n°
100/2003, inserida no conceito de “Legislagdo Tributaria” adotado pelo codex, conferiu o
detalhamento dos procedimentos fiscais a serem conduzidos pela fiscalizagdo, assim dispondo
em seu art. 487, verbis:

Instrucdo Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003

Art. 486. A obra ou o servico de construcdo civil, de
responsabilidade de pessoa juridica, devera ser auditada com
base na escrituracdo contabil, observado o disposto nos arts.
433 e 435, e na documentacdo relativa a obra ou ao servico.
Paragrafo unico. Os livros Diario e Razdo, com os lancamentos
relativos a obra, serdo exigidos pela fiscalizagcdo apds noventa
dias contados da ocorréncia dos fatos geradores.

Art. 487. A base de cdlculo para as contribui¢ées sociais
relativas a mdo de obra utilizada na execucdo de obra ou de
servigos de construgdo civil sera aferida indiretamente, com
fundamento nos §§ 3° 4° e 6° do art. 33 da Lei n° 8.212, de
1991, quando ocorrer uma das seguintes situagoes:

I — quando a empresa estiver desobrigada da apresentacdo de
escrituracdo contabil;

I — quando ndo houver apresentagdo de escritura¢do contabil
no prazo fixado no § 6°do art. 65;

Il - quando a contabilidade ndo espelhar a realidade
economico-financeira da empresa por omissdo de qualquer
lancamento contadbil ou por ndo registrar o movimento real da
remunerac¢do dos segurados a seu servico, do faturamento ou do
lucro;

1V — quando houver sonegagdo ou recusa, pelo responsavel, de
apresentagdo de qualquer documento ou informagdo de interesse
do INSS; (grifos nossos)

V. —-quando-os-documentos ow informagoes de interesse do INSS
forem apresentados de forma deficiente. (grifos nossos)
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$1° Nas situagoes previstas no caput , a base de calculo aferida
indiretamente serad obtida:

I - mediante a aplicagdo dos percentuais previstos nos arts. 441,
619 e 623, sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo de
prestagdo de servigos ou sobre o valor total do contrato de
empreitada ou de subempreitada;

II- pela afericdo do valor da mdo de obra empregada,
proporcional a drea construida e ao padrdo em relagdo a obra
de responsabilidade da empresa, nas edificagoes prediais;
(grifos nossos)

1II- por outra forma julgada apropriada, com base em contratos,
informagoes  prestadas aos contratantes em licitagdo,
publicacoes especializadas ou em outros elementos vinculados a
obra, quando ndo for possivel a aplica¢do dos procedimentos
previstos nos incisos I e I1.

$2° Na contratagdo de servicos mediante cessdo de mdo de obra
ou empreitada total ou parcial, até janeiro de 1999, aplicar-se-a
a responsabilidade solidaria, na forma da Se¢do 11l do Capitulo
X do Titulo II, em relacdo as contribuicdes incidentes sobre a
base de calculo apurada na forma deste artigo, deduzidas as
contribui¢oes ja recolhidas, se existirem.

$3° Na contrata¢do de empreitada total a partir de fevereiro de
1999, nao tendo o contratante usado da faculdade da retengdo
prevista no art. 200, aplicar-se-a a responsabilidade solidaria
em relagcdo as contribuicoes incidentes sobre a base de cdlculo
apurada na forma deste artigo, deduzidas as contribuicoes ja
recolhidas, se existirem.

A conduta infracional perpetrada pelo Recorrente culminou por frustrar os
objetivos da lei e, como consequéncia, prejudicou a atuagdo agil e eficiente dos agentes do
fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatdria suplementar na apuracao
dos fatos geradores em realce.

Para ndo permitir que torpidos venham a se valer da propria torpeza,
mediante a intercalagao artificial de embaragos e percal¢os no curso regular dos procedimentos
fiscais, a lei, de forma expressa, promoveu a inversao do 6nus probante nas situagdes em que o
iter procedimental da fiscalizagdo tenha que ser desviado por culpa ou dolo do sujeito passivo.

E exatamente o que ocorre no caso da apuragdo da base de calculo de
contribui¢des previdenciarias, nas hipoteses em que o agente do fisco tenha que se valer do
expediente da afericdo indireta para apurar a matéria tributdvel, em razdo de recusa ou
sonegagdo de qualquer documento ou informacao, ou de sua apresentagao deficiente; de falta
de prova regular e formalizada do montante dos salarios pagos pela execu¢do de obra de
construgdo civil, ou, ainda, nos casos em que a contabilidade ndo registra o movimento real de
remuneragao dos segurados a seu servigo, do faturamento e do lucro, dentre outras.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art, 33 Aodnstituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar;rlangare>normatizario-recolhimento das



contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardgrafo
unico do art. 11, bem como as contribuicdes incidentes a titulo
de substitui¢do, e a Secretaria da Receita Federal - SRF compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do pardagrafo
unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as
sangoes previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256,

1

de 2001).

19 E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS
¢ do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da
contabilidade da empresa, nao prevalecendo para esse efeito o
disposto nos arts. 17 e 18 do Codigo Comercial, ficando
obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os
esclarecimentos e informagoes solicitados.

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragdo
direta e indireta, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuicoes previstas nesta Lei.

$3? Ocorrendo recusa ou sonegag¢do de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, o Instituto Nacional
do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-
DRF podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de
oficio importdncia que reputarem devida, cabendo a empresa ou
ao segurado o onus da prova em contrdrio. (grifos nossos)

$4° Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos
salarios pagos pela execugdo de obra de construgao civil pode
ser obtido mediante cadlculo da mao de obra empregada,
proporcional a drea construida e ao padrdo de execug¢do da
obra, cabendo ao proprietdrio, dono da obra, condomino da
unidade imobiliaria ou empresa corresponsdvel o oénus da
prova em contrdrio. (grifos nossos)

$5° O desconto de contribui¢do e de consignacdo legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

$6° Se, no exame da escrituragdo contabil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneragdo
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por aferi¢do indireta, as contribui¢oes efetivamente
devidas, cabendo a empresa o onus da prova em contrdrio.
(grifos nossos)

Dessa forma, o fisco procedeu a confecg¢do dos calculos com base em valores
aferidos indiretamente, os quais resultaram em um débito para o contribuinte, como restou
demonstrado nos autos.
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O procedimento indireto adotado encontra respaldo na Legislacdo
Previdenciaria, conforme se depreende da combinacao do disposto na Lei n.° 8.212/91; com o
Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, na falta de prova
regular e formalizada pelo sujeito passivo de sua contabilidade regular, devera ser aferida, de
forma indireta, a mao-de-obra minima a ser considerada na execu¢do dos servigos para o
calculo da contribui¢do a ser recolhida.

Os paragrafos, do artigo 33 da Lei de Organizagdo da Seguridade Social,
irazem ¢m seu texto:

“Art. 33 (...).

§ 1 E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
por intermedio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do
Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando
obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informagoes
solicitados o segurado e os terceiros responsaveis pelo
recolhimento das contribui¢oes previdenciarias e das
contribuicoes devidas a outras entidades e fundos.

$ 2 A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o serventudrio
da Justica, o sindico ou seu representante, 0 comissario e o
liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial
sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuicoes previstas nesta Lei.

$§ 3 Ocorrendo recusa ou sonegac¢do de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importancia devida.

$ 4 Na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo,
o montante dos saldrios pagos pela execu¢do de obra de
construgdo civil pode ser obtido mediante calculo da mdo de
obra empregada, proporcional a darea construida, de acordo com
critérios estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, cabendo ao proprietario, dono da obra, condomino da
unidade imobiliaria ou empresa co-responsavel o 6nus da prova
em contrdrio.

$ 5% O desconto de contribui¢do e de consignagdo legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

$ 6° Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneragdo
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por aferi¢do indireta, as contribuigées efetivamente
devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario.”

(g-n.)



Nesse sentido, artigos 232 a 234 do Regulamento da Previdéncia Social,
dispdoem:

“Art.232. A empresa, o servidor de Oorgdo publico da
administragdo direta e indireta, o segurado da previdéncia
social, o serventudrio da Justica, o sindico ou seu representante
legal, o comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo
Jjudicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documenios e livros relacionados com as contribuigées previstas
nesie Regulamento.

Art.233.  Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer
documento ou informag¢do, ou sua apresentacdo deficiente, o
Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal podem, sem prejuizo da penalidade cabivel nas esferas
de sua competéncia, langar de oficio importdncia que reputarem
devida, cabendo a empresa, ao empregador doméstico ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Art.234. Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos
salarios pagos pela execugdo de obra de construgdo civil pode
ser obtido mediante cdlculo da mdo-de-obra empregada,
proporcional a area construida e ao padrdo de execug¢do da
obra, de acordo com critérios estabelecidos pelo Instituto
Nacional do Seguro Social, cabendo ao proprietario, dono da
obra, incorporador, condomino da unidade imobiliaria ou
empresa co-responsavel o onus da prova em contrario.” (g.n.)

Dessa forma, ndo tendo a empresa colacionado aos autos a documentagdo
comprobatoria de sua regularidade contabil e dos termos alegados, e tendo sido configurado
que a mesma, na verdade estd em débito para com o fisco, uma vez que ndo recolheu o valor
devido, mantenho a decisdo recorrida, no sentido de indeferir o pedido do contribuinte.

TAXA DE JUROS E MULTA

A recorrente alega, por fim, que “o valor cobrado nao poderia sofrer
acréscimos moratorios pela variagdo da taxa selic, procedimento flagrantemente
inconstitucional”.

Sem razdo a empresa. A legislacdo de regéncia, sobretudo a Lei n° 8.212/91,
afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribui¢des sociais
arrecadadas estdo sujeitas a incidéncia da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de
Liquidagao e de Custodia e a multa de mora, nos termos dos artigos 34 ¢ 35 da Lei n® 8.212/91.

A proposito da incidéncia da SELIC, convém mencionar que Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais aprovou a Simula n° 04, nos seguintes termos:

“Sumula CARF N° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.”

Nesse contexto, correta a aplicacdo da taxa de juros e multa, com fulcro na
legislacao previdenciaria acima destacada.,
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CONCLUSAO

Dado o exposto, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL, considerando fulminadas pela decadéncia as competéncias
anteriores a 02/1998, tendo em vista que a cientificagao ocorreu em 14/03/2003 [fl. 99].

E como voto.

Manoel Coelho Arruda Junior- Conselheiro



